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EMENTA: Dispõe sobre o Programa de 
Estágio de Estudantes de Ensino Superior no 
âmbito do Tribunal de Contas do Estado da 
Bahia. 

o TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA, reunido em sessao plenária, no uso de suas 
atribuiçoes legais e regimentais, RESOLVE: 

Art. 1°. Editar a presente Resolução, que normatiza o Programa de Estágio de Estudantes de 
Ensino Superior, no âmbito de todo o Tribunal de Contas do Estado da Bahia, de acordo com o 
disposto na sua legislação e ainda na Lei nO 11.788, de 25 de setembro de 2008. 

Art. 2°. O estágio poderá ser concedido a todas as unidades integrantes da estrutura 
organizacional deste Tribunal de Contas, não podendo ultrapassar 20% do quadro de pessoal, 
incluindo neste cômputo o número de estudantes estagiários de ensino médio, observados os 
seguintes critérios: 

I - para as Coordenadorias de Controle Externo, poderão ser aceitos estagiários estudantes 
de curso superior nas áreas compatíveis com o desenvolvimento dos trabalhos auditoriais; 

II - para as demais unidades, observadas as respectivas peculiaridades, poderão ser aceitos 
estagiários estudantes de curso superior, em qualquer área de atuação que guardem 
correlação com as atividades desenvolvidas na unidade interessada. 

§ 1° - O quantitativo de vagas disponibilizadas obedecerá a capacidade da unidade em prover a 
supervisã%rientação por funcionário com formação ou experiência profissional na área de 
conhecimento desenvolvida no curso do estagiário, no limite de até dez por supervisor/orientador; 

§ 2° - O Tribunal de Contas do Estado da Bahia, através do Centro de Treinamento e Estudos 
Interdisciplinares para o Controle externo - CEICE, providenciará o levantamento das 
necessidades de estágio e da oferta e supervisão / orientação, elaborando o plano de atividades 
do estágio na forma prevista no artigo 4° desta resolução; 

§ 3° - Ficarão reservados 10% do quantitativo de vagas para estudantes com deficiência; 

§ 4°_ Caso não existam candidatos com deficiência aptos e em número suficiente para 
preenchimento dessas vagas, serão convocados estudantes da lista geral ; 

§ 5° - Para implementação do estágio de pessoa com deficiência o Tribunal de Contas do Estado 
deverá promover gradualmente o uso de línguas de sinais, braile, comunicação aumentativa e 
alternativa, e de todos os demais meios, modos e formatos acessíveis de comunicação, a escolha 
das pessoas com deficiência, assegurando ainda que adaptações razoáveis sejam feitas no local 
de trabalho para pessoas com deficiência. 

Art. 3°. O estágio não criará vínculo empregatício de qualquer natureza e o recebimento da bolsa 
de estágio não caracterizará remuneração, observados os seguintes requisitos : 

I - matrícula e frequência regular do educando em curso de educação superior e atestados 
pela instituição de ensino; 

II - celebração de termo de compromisso entre o educando, a parte concedente do estágio 
e a instituição de ensino; 
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III - compatibilidade entre as atividades desenvolvidas no estágio e aquelas previstas no 
termo de compromisso. 

§ 1° - O termo de compromisso deverá ser firmado pelo estagiário ou por seu representante ou 
assistente legal e pelos representantes legais deste Tribunal de Contas e da instituição de ensino, 
vedada a atuação dos agentes de integração a que se refere o art. 6° desta Resolução, como 
representante de qualquer das partes; 

§ 2° - A participação no Programa de Estágio será facultada ao estudante regularmente 
matriculado a partir do terceiro semestre do seu curso. 

Art. 4°. O planejamento e o acompanhamento do Programa de Estágio caberá ao Centro de 
Treinamento e Estudos Interdisciplinares para o Controle Externo-CEICE, bem como a realizaçao 
das seguintes atividades: 

I - levantar a necessidade de estágio por área de atividade bem assim a oferta de 
funcionário com formação ou experiência profissional na área de conhecimento 
desenvolvida no curso do estagiário a fim de orientar e supervisionar o estágio; 

11- autorizar o pagamento da bolsa de estágio e auxilio transporte, com base na folha de 
frequência do mês anterior e nos documentos referidos no §2° do artigo 10; 

111- estabelecer um Plano Semestral de Estágio, em conjunto com o dirigente da unidade e o 
estagiário; 

IV- receber, analisar e encaminhar ás instituições de ensino ou aos agentes de integração, 
com periodicidade mínima de 6 (seis) meses, cópia das folhas de frequência e do relatório 
de atividades, com vista obrigatória ao estagiário; 

V - emitir em favor do estagiário, por ocasião do desligamento, o termo de realização do 
estágio, com indicação resumida do período, das atividades desenvolvidas e da avaliação 
da chefia. 

Art. 5°. Caberá ao dirigente da unidade na qual será realizado o estágio, especificar as atividades 
a serem realizadas e designar o servidor que funcionará como orientador I supervisor do 
estagiário. 

Art. 6°. O Tribunal de Contas poderá, a seu critério, recorrer a serviços de agentes de integração 
públicos e privados, mediante condições acordadas em instrumento jurídico apropriado, devendo 
ser observada a legislação que estabelece as normas gerais de licitação. 

§ 1°_ Caberá ao agente de integração, como auxiliar no processo de aperfeiçoamento do instituto 
do estágio: 

I - identificar oportunidades de estágio; 

II - ajustar suas condições de realização; 

111 - cadastrar os estudantes; 

IV- promover a seleção dos candidatos ás vagas do estágio no Tribunal de Contas, mediante 
processo no qual observados os princípios da impessoalidade e da ampla acessibilidade, 
encaminhando os candidatos pré-selecionados ás vagas de estágio para aprovação do 
CEICE e da unidade demandante; 

V - fazer o acompanhamento administrativo; 

VI - lavrar o Termo de Compromisso a ser assinado pelo estagiário com este Tribunal de 
Contas, com a interveniência obrigatória da instituição de ensino em que estiver 
matriculado; 

VII - contratar em favor do estagiário, seguro contra acidentes pessoais, cuja apólice seja 
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compatível com valores de mercado, conforme fique estabelecido no termo de 
compromisso. 

§ 2°-Será vedada a cobrança de qualquer valor dos estudantes, a título de remuneração pelos 
serviços referidos nos incisos deste artigo; 

§ 3°_ Os agentes de integração serão responsabilizados civilmente, se indicarem estagiários para 
a realização de atividades não compatíveis com a programação curricular estabelecida para cada 
curso, assim como estagiários matriculados em cursos ou instituições para os quais não há 
previsão de estágio curricular, ou ainda que não estejam reconhecidos pelo Ministério da 
Educação; 

§4° - Aos estudantes com deficiência será aplicado processo específico de recrutamento e 
seleção em que serão observados critérios e procedimentos adequados ás caracetrísticas desse 
público. 

Art. 7°. Caberá à Diretoria Administrativa e Financeira-DIRAF deste Tribunal de Contas : 

I - assinar e fazer as anotações na Carteira de Trabalho do estagiário; 

II - efetuar o pagamento da bolsa de estágio e do auxílio transporte ao estagiário; 

111- manter à disposição da fiscalização, documentos que comprovem a relação de estágio. 

Art. 8°. Os servidores do Tribunal de Contas do Estado da Bahia poderão realizar o seu estágio 
obrigatório no próprio órgão, independentemente das vagas, observado o seguinte: 

a) Não terão direito á bolsa de estágio referida nesta Resolução; 

b) Deverão se submeter a processo seletivo realizado pelo CEICE, sem que ocupem o número de 
vagas atribuídas para os demais concorrentes, haja vista que não haverá desembolso financeiro e 
que já se encontram no desempenho de tarefas diuturnas no próprio Tribunal de Contas; 

c) Cumpridos os demais requisitos, estes servidores receberão o termo de realização do estágio, 
também assegurado aos demais estagiários, no corpo desta Resolução. 

Art. 9°. O estágio terá a duração de 01 (um) ano, renovável uma única vez por período de igual 
duração, exceto quando se tratar de estagiário portador de deficiência. 

§1 ° - O estagiário, ao ingressar no estágio ou no início de cada semestre ou ano letivo, deverá 
apresentar comprovante de matrícula na instituição de ensino a que estiver vinculado, podendo 
ainda ser exigida prova de sua frequência regular no curso respectivo; 

§2° - Quando o estagiário for estrangeiro, regularmente matriculado, a duração do estágio não 
poderá exceder o prazo do visto temporário do estudante, aplicando-se o limite de dois anos em 
qualquer hipótese. 

Art. 10. O estagiário receberá bolsa estágio, que terá seu valor definido por Ato do Presidente, 
sendo compulsória a sua concessão, bem como auxilio transporte, na hipótese de estágio não 
obrigatório. 

§1 ° - A eventual concessão de benefícios relacionados a transporte, alimentação e saúde, entre 
outros, não caracteriza vínculo empregatício; 

§2° - O pagamento da bolsa estágio dependerá da apresentação da folha de frequência do mês 
anterior. 

Art. 11 . O turno de trabalho de estágio será definido de comum acordo entre a instituição de 
ensino, o Tribunal de Contas do Estado da Bahia e o aluno estagiário ou seu representante legal, 
devendo constar do termo de compromisso , ser compatível com as atividades escolares e de 20 
(vinte) horas semanais. 

§1 ° - O estágio relativo a cursos que alternam teoria e prática, nos períodos em que não estão 
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programadas aulas presenciais, poderá ter jornada de até 40 (quarenta) horas semanais, desde 
que isso esteja previsto no projeto pedagógico do curso e da instituição de ensino; 

§2° - Se a instituição de ensino adotar verificações de aprendizagem periódicas ou finais, nos 
períodos de avaliação, a carga horária do estágio será reduzida pelo menos à metade, segundo 
estipulado no termo de compromisso, para garantir o bom desempenho do estudante. 

Art. 12. Será assegurado ao estagiário, sempre que o estágio tenha duração igualou superior a 1 
(um) ano, período de recesso de 30 (trinta) dias, a ser gozado preferencialmente durante suas 
férias escolares. 

§ 1 ° - O recesso de que trata este artigo deverá ser remunerado; 

§ 2° - Os dias de recesso previstos neste artigo serão concedidos de maneira proporcional, nos 
casos de o estágio ter duração inferior a 1 (um) ano. 

Art. 13. O estudante será desligado do Programa de Estágio, a pedido, por ausência injustificada 
durante três dias consecutivos ou cinco interpolados no mesmo mês, por descumprimento de 
qualquer cláusula do termo de compromisso devidamente apurado em processo regular, 
desistência ou abandono do respectivo curso, expiração do visto temporário, ou ainda, no caso de 
conveniência da Administração. 

Art. 14. O preenchimento das vagas de estágio dependerá da disponibilidade orçamentária deste 
Tribunal de Contas, a ser informada pela Diretoria Administrativa e Financeira. 

Art. 15. Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação. 

Art. 16. Revoga-se a Resolução n° 023, de 10 de maio de 2005 
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